
  

Camara Municipal de Lracraz 
z CA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

  

Aracruz-ES, 11 de agosto de 2020. 

Of. nº.220/2020 
Como TAS 

Gab. da Presidência 

  

SENHOR PREFEITO: 

Encaminhamos a Vossa Excelência o Decreto Legislativo nº 956, de 11/08/2020 — Aprova 

as contas da Prefeitura Municipal de Aracruz, referente ao exercício de 2017, de 

responsabilidade do senhor Jones Cavaglieri, para conhecimento. 

Tendo em vista a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo solicito a 

Vossa Excelência que divulgue amplamente, inclusive em meios eletrônicos de acesso 

público, a prestação de contas relativo ao exercício financeiro em questão e o respectivo 

parecer prévio, na forma do art. 48 da LRF. 

Segue em anexo cópia do Parecer Prévio TC-068/2019-9 — Plenário. 

Cordiais Saudações. 

    PAULO FLÁVIO MACHADO 
Presidente da Câmara 

    
Exmº Sr. 
JONES CAVAGLIEIRI 
Prefeito Municipal 

Nesta 
Ii GL 

e ti 
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5 O DECRETO LEGISLATIVO Nº 956/2020. 

y : má a 

De 4 e dealE Ee 
ASPIRE PLN É 

À 
é APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ARACRUZ, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 

2017, DE RESPONSABILIDADE DO SENHOR JONES 

CAVAGLIERI. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS APROVOU E O 

PRESIDENTE DA CÂMARA NOS TERMOS DO $ 3º 

DO ARTIGO 35 DA LEI ORGÂNICA DE ARACRUZ 

PROMULGA O SEGUINTE DECRETO 

LEGISLATIVO. 

Art. 1º. Ficam aprovadas, com ressalva, as Contas da Prefeitura Municipal 

de Aracruz, referente ao exercício de 2017, de responsabilidade do Senhor Jones 

Cavaglieri, de acordo com o que consta do Parecer Prévio TC-068/2019-9, 

proferido no Processo TC- 3290/2018. 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Aracruz, 11 de agosto de 2020. 

  

Presidente da Câmara 

P 7 ng o 
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RA TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PARECER PRÉVIO 0068/2019-9 — PRIMEIRA CÂMARA 

Processo: 03290/2018-3 

Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito 

Exercício: 2017 

UG: PMA - Prefeitura Municipal de Aracruz 

Relator: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun 

Responsável: JONES CAVAGLIERI 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PREFEITO -— 

MUNICÍPIO DE ARACRUZ - EXERCÍCIO DE 2017 — 

AUSÊNCIA DE MEDIDAS LEGAIS PARA A INSTITUIÇÃO 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE COMO UNIDADE 

GESTORA - PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM 

RESSALVA - FORMAR AUTOS APARTADOS PARA 

APLICAÇÃO DE MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DO 

ENVIO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL — CIÊNCIA — | 

ARQUIVAMENTO. 
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Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de 

Aracruz, sob a responsabilidade do senhor Jones Cavaglieri, referente ao exercício de 

2017. 
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No Relatório Técnico 00544/2018-1 (peça 54) a área técnica apontou indícios de 

irregularidades, originando a Instrução Técnica Inicial - TI 00663/2018-6 (peça 55) para a. « 
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Ro PARECER PRÉVIO TC-68/2019 
TC E TRIBUNAL DE CONTAS Im/mm 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Em atenção ao Termo de Citação 01153/2018-1 (peça 60), o gestor encaminhou os 

documentos e justificativas (peças 63 e 64), as quais foram, primeiramente, analisadas 

pela Secretaria de Controle Externo de Previdência e Pessoal — SecexPrevidência RT 

00076/2019-5 (peça 68), que apontou indícios de irregularidades, originando a Instrução 

Técnica Inicial - TI 00125/2019-5 (peça 70) para nova citação do responsável. 

O gestor encaminhou documentos e justificativas (peças 75, 78 e 79), em atenção ao 

Termo de Citação 00141/2019-7 (peça 72), as quais foram analisadas pelo Núcleo de 

Controle Externo de Contabilidade e Economia - NCE, que elaborou a Instrução Técnica 

Conclusiva 01421/2019-7 (peça 81), opinando pela emissão de parecer prévio pela 

rejeição das contas, concluindo nos seguintes termos: 

6. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa ao município de Aracruz, 
exercício de 2017, formalizada de acordo com a IN TCEES 43/2017 e com o 
escopo definido na Resolução TC 297/2016 e alterações posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se 
no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO, 
dirigido à Câmara Municipal de Aracruz, recomendando a REJEIÇÃO da prestação 
de contas anual do Sr. JONES CAVAGLIERI, prefeito no exercício de 2017, 
conforme dispõem o inciso II, do art. 132 da Resolução TCEES 261/2013 e o 
inciso Ill, do art. 80, da Lei Complementar 621/2012, tendo em vista a manutenção 
das seguintes irregularidades, além do atraso no envio da PCA: 

Ausência de medidas legais para a instituição do Fundo Municipal de Saúde 
como Unidade Gestora (item 6.1 do RT 544/2018 e 2.2 desta ITC); 

Há que se registrar que o gestor externou sua intenção de fazer SUSTENTAÇÃO 
ORAL quando da apreciação destas contas. 

Por fim, sugere-se a aplicação de multa pecuniária ao Senhor Jones Cavaglieri, 
tendo-se em vista o descumprimento do prazo para encaminhamento da PCA, 
conforme delineado no item 2.1 do RT 544/2018, ratificado no item 2.1 desta ITC. 

Encaminhados os autos ao Ministério Público Especial de Contas para manifestação, o 

procurador Heron Carlos Gomes de Oliveira elaborou o Parecer do Ministério Público de 

Contas 01664/2019-1 (peça 85) e manifestou-se de acordo com a área técnica. 

H FUNDAMENTOS 

Examinando os autos, verifico que se encontra devidamente instruído, portanto, apto à 

apreciação de mérito, eis que observados todos os trâmites legais e regimentais. 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br Identificador: C234E-D4CC4-13476
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Antes, porém, passo a fundamentar o conceito de parecer prévio, com a inclusão do 

  

relatório técnico, com vistas à apreciação e à emissão do parecer prévio, que subsidiará o 

julgamento da prestação de contas anual do prefeito pelo Poder Legislativo municipal. 

11 PARECER PRÉVIO - CONCEITO 

A Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988 dispõe no art. 31, 81º, que a fiscalização 

do município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e 

pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei; e que o 

controle extemo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos tribunais de contas 

dos estados ou do município ou dos conselhos ou tribunais de contas dos municípios, 

onde houver. 

O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da 

Câmara Municipal. O ordenamento jurídico brasileiro conferiu admirável importância ao 

parecer prévio sobre as contas anuais de prefeito, pois o quórum de dois terços é superior 

ao de três quintos exigidos para a aprovação de emendas à Constituição, concedendo um 

elevado status constitucional à emissão de tais pareceres. (ANDRADA, Antônio Carlos 

Doogal de; BARROS, Laura Correa de. Revista do Tribunal de Contas de Minas Gerais. 

Belo Horizonte: v. 77, nº 4, ano XXVII, 2010. Disponível em: < 

http://revista.tce.mg.gov.br/Revista/RetornaRevista/442>). 

Essa regra constitucional é cristalina ao determinar que não há o julgamento, pelo Poder 

Legislativo, das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sem antes haver a 

opinião especializada do respectivo Tribunal de Contas por meio da emissão do parecer 

prévio. Na esteira desse entendimento, o Supremo Tribunal Federal — STF analisou a 

matéria através da Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI nº 3.077 e asseverou que o 

parecer é prévio e indispensável ao julgamento. (Ministra relatora: Cármen Lúcia, julgada 

em 16 de novembro de 2016, informativo 847): 

O Tribunal julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta 

ajuizada em face de dispositivos da Constituição do Estado de Sergipe que 

dispõem sobre as competências do Tribunal de Contas estadual [...]. Relativamente 

à expressão contida na parte final do inciso XII do art. 68, que permite que as 

Câmaras Legislativas apreciem as contas anuais prestadas pelos prefeitos, 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br Identificador: C234E-D4CC4-13476
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DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

independentemente do parecer do Tribunal de Contas do Estado, caso este não o 
ofereça em 180 dias a contar do respectivo recebimento, o Colegiado vislumbrou 
ofensa ao art. 31, 82º, da Constituição Federal. Asseverou, no ponto, que o 

parecer prévio a ser emitido pela Corte de Contas seria imprescindível, 

somente deixando de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal. (g.n.) 

Segundo José de Ribamar Caldas Furtado, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 

do Maranhão e professor de Direito Administrativo da Universidade Federal do Maranhão — 

UFMA, o dever de prestar contas anuais é da pessoa física do prefeito. (FURTADO, José 

de Ribamar Caldas. Os regimes de contas públicas: contas de Governo e contas de 

gestão. Revista do Tribunal de Contas da União. Ano 35, nº 109. Brasllia: 2007, p. 63). 

Nesse caso, o prefeito age em nome próprio, e não em nome do município. É uma 

obrigação personalíssima que só o devedor pode efetivar, e a omissão é tão grave que, 

quando as contas não forem prestadas devidamente, na forma da lei, poderá ensejar 

intervenção do estado em seus municípios, conforme art. 35, Il da CF/1988. 

Além disso, o art. 1º, VI 881º e 2º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 diz 

que são crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, sujeitos ao julgamento do 

Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores, 

deixar de prestar contas anuais da administração financeira do município à Câmara de 

Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do estado indicar, nos prazos e condições 

estabelecidos. 

No mesmo preceito, o crime de não prestar contas é punido com a pena de detenção de 

três meses a três anos, e a condenação definitiva acarreta a perda de cargo e a 

inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo 

ou de nomeação. 

Nessa ótica também, deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo constitui 

ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração 

Pública, conforme art. 11, VI, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Os arts. 48 e 49 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 prescrevem que são 

instrumentos de transparência da gestão fiscal, dentre outros, a ampla divulgação das 

prestações de contas e o respectivo parecer prévio, os quais ficarão disponíveis, durante 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br Identificador: C234E-D4CC4-13476 
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todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

Como se extrai dos exemplos acima, o ordenamento jurídico brasileiro fornece uma 

relevante estatura ao ato de prestar contas do chefe do Executivo. Então o que de fato 

seria a prestação anual de Contas de Governo? 

A primeira distinção — entre a emissão do parecer prévio pelos tribunais de contas e o 

julgamento dos responsáveis por recursos públicos — foi matéria analisada pelo Supremo 

Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADI nº 849 MT (Ministro relator: 

Sepúlveda Pertence, julgada em 11 de fevereiro de 1999 e publicada em 23 de abril de 

1999). Segue sua ementa. 

[=..] 

E clara a distinção entre a do art. 71, | — de apreciar e emitir Parecer Prévio sobre 

as contas do Chefe do Poder Executivo, a serem julgadas pelo Legislativo — e a do 

art. 71, Il — de julgar as contas dos demais administradores e responsáveis, entre 

eles os dos órgãos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Il. A diversidade 
entre as duas competências, além de manifesta, é tradicional, sempre restrita a 

competência do Poder Legislativo para o julgamento das contas gerais da 

responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, precedidas de Parecer Prévio do 

Tribunal de Contas: cuida-se de sistema especial adstrito às contas do Chefe 

do Governo, que não as presta unicamente como chefe de um dos Poderes, 

mas como responsável geral pela execução orçamentária: 

Na mesma linha, decidiu o Superior Tribunal de Justiça — STJ no Recurso Ordinário de 

Mandado de Segurança —- ROMS nº 11.060 GO (Ministra relatora: Laurita Vaz, julgado em 

25 de junho de 2002): 

[...] 

O conteúdo das contas globais prestadas pelo Chefe do Executivo é diverso 

do conteúdo das contas dos administradores e gestores de recurso público. As 

primeiras demonstram o retrato da situação das finanças da unidade federativa 

(União, estados, DF e municípios). Revelam o cumprir do orçamento, dos 

planos de governo, dos programas governamentais, demonstram os níveis de 

endividamento, o atender aos limites de gasto mínimo e máximo previstos no 

ordenamento para saúde, educação, gastos com pessoal. Consubstanciam - 

se, enfim, nos Balanços Gerais prescritos pela Lei 4.320/64. Por isso, é que se 

submetem ao parecer prévio do Tribunal de Contas e ao julgamento pelo 

Parlamento (art. 71, 1 cic. 49, IX da CF/88). (g.n.) 
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Outra valiosa contribuição sobre o tema é fornecida por Caldas Furtado quando sugere 

alguns parâmetros para o exame das contas de Governo feitos pelos tribunais de contas e 

julgamento exercido pelos vereadores (FURTADO, José de Ribamar Caldas. Os regimes 

de contas públicas: contas de Governo e contas de gestão. Revista do Tribunal de Contas 

da União. Ano 35, nº 109. Brasília: 2007, p.70): 

Tratando-se de exame de contas de Governo o que deve ser focalizado não são 

os atos administrativos vistos isoladamente, mas a conduta do administrador no 

exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle 

das políticas públicas idealizadas na concepção das leis orçamentárias (PPA, LDO 

e LOA), que foram propostas pelo Poder Executivo e recebidas, avaliadas e 

aprovadas, com ou sem alterações, pelo Legislativo. Aqui perdem importância as 

formalidades legais em favor do exame da eficácia, eficiência e efetividade das 

ações governamentais. Importa a avaliação do desempenho do chefe do Executivo, 

que se reflete no resultado da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. (g.n.) 

Nesse dever constitucional, o prefeito não as presta unicamente como chefe de um dos 

Poderes, mas como responsável geral pela execução orçamentária. Portanto, tais contas 

devem ser examinadas pelos tribunais de contas com foco na conduta do chefe do 

Executivo no exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e 

controle das políticas públicas idealizadas na concepção do PPA, da LDO e da LOA. 

Na mesma linha interpretativa seguiu o TCEES quando editou a Instrução Normativa TC 

Nº 43, de 5 de dezembro de 2017. A referida instrução define em seu art. 3º, “c”, III, as 

Contas de Governo como um conjunto de demonstrativos, documentos e informações de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, expressando os 

resultados da atuação governamental, submetido ao TCEES para avaliação da gestão 

política do chefe do Poder Executivo e emissão de parecer prévio com vistas a auxiliar o 

julgamento levado a efeito pelo Poder Legislativo. 

O parecer prévio, portanto, deve avaliar o cumprir do orçamento, dos planos de Governo, 

dos programas governamentais, dos limites impostos aos níveis de endividamento, aos 

gastos mínimo e máximo previstos no ordenamento para saúde, educação e gastos com 

pessoal. Consubstanciam-se, enfim, nos balanços gerais, definidos na Lei nº 4.320, de 17 

de março de 1964. 
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Alinhando-se à CF/1988, o art. 29 da Constituição do Estado do Espírito Santo, de 5 de 

outubro de 1989 dispõe que a fiscalização financeira e orçamentária do município será 

exercida pela Câmara Municipal mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 

interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei. 

A Constituição estadual estabelece, ainda, no art. 71, |, que o controle externo, a cargo da 

Assembleia Legislativa ou da Câmara Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal 

de Contas do Estado, ao qual compete emitir parecer prévio sobre as contas dos prefeitos, 

em até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento. 

O art. 1º, Il da Lei Complementar Estadual 621, de 8 de março de 2012 determina que ao 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, órgão de controle externo do estado e 

dos municípios, compete apreciar as contas prestadas anualmente pelos prefeitos, com a 

emissão de parecer prévio no prazo de até vinte e quatro meses a contar do seu 

recebimento. 

A Lei Orgânica 621/2012, dispõe, ainda, em seu art. 80, | Ile Ill, que o parecer prévio 

sobre as contas de Governo poderá ser pela: aprovação das contas; aprovação das contas 

com ressalva, quando ficar caracterizada impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal, da qual não resulte dano ao erário, sendo que eventuais determinações 

serão objeto de monitoramento pelo Tribunal; ou pela rejeição das contas, quando 

comprovada grave infração à norma constitucional, legal ou regulamentar de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial. 

I1.2 DO RELATÓRIO TÉCNICO 00544/2018-1 

A Prestação de Contas Anual reflete a atuação do chefe do Poder Executivo municipal, no 

exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das 

políticas públicas, em respeito aos programas, projetos e atividades estabelecidos pelos 

instrumentos de planejamento aprovados pelo Legislativo municipal, quais sejam: o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; bem como, em 

respeito às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e às disposições constitucionais e 

legais aplicáveis. 
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As contas consolidadas foram objeto de análise pelo Núcleo de Controle Externo de 

Contabilidade e Economia, com vistas à apreciação e à emissão do parecer prévio que 

subsidiará o julgamento da prestação de contas anual do prefeito, pelo Poder Legislativo 

municipal. 

Considerando o resultado da análise do processo sob apreciação, tem-se a evidenciar o 

que segue: 

1. INTRODUÇÃO 

A Prestação de Contas Ansml, objeto de apreciação neste Processo TC 03290/2018- 

3, refleie a atuação do chefe do Poder Executivo minicipal, no exercício das funções 
politicas de planejamento, organização, direção e controle das políicas públicas, em 

respeito aos programas, projetos e atividades estabelecidos pelos insirumentos de 

planejamento aprovados pelo Legistafivo municipal, quais sejarc o Plaro Plunianual 

de Iwestimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, bem 

como, em respeito às direírizes e metas fiscais estabelecidas e às disposições 

corstikicionais e legais apicáveis. 

A Prestação de Contas Anual é composta pelas demonsirações contábeis e demais 

peças e documentos que integram a referida PCA, consolidando as contas das 

imidades gestoras: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Aracnz, Prefeitura 

Municipal de Aracruz, Câmara Municipal de Aracnz, Instituto de Previdência dos 

Senidores do Municipio de Aracruz, Controladoria Geral de Aracruz, Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Trabalho de Aracruz, Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão de Aracnr, Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

do Municipio de Aracnz, Secretaria de Desenvolvimento Econômico de 

Aracruz Secretaria de Finanças de Aracruz, Secretaria de Suprimentos de Aracruz, 

Secretaria de Comunicação do Município de Aracnz, Secretaria de Saxe de 

Aracruz, Secretaria de Habitação e Defesa Ciul de Aracnz, Procuradoria Geral do 

Município de Aracnr, Secretaria de Governo de Aracnzz, Secretaria de Educação de 

Aracruz, Secretaria de Obras e Infraestrutura de Aracruz, Secretaria de Esporte, 

Lazer e Juventude de Aracruz, Secretaria de Tuismo e Culima de Aracnz, 

Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos de Aracruz, Secretaria de Meio 

Ambiente de Aracruz, Secretaria de Agricultma do Município de Asacnr. 
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As contas consofdadas foram objeto de anaíse pelo atiitor de controle extemo que 

subscreve o presente Relatório Técnico, com vistas à apreciação e à emissão do 

parecer prévio que subsidiar o jugamento da prestação de contas anual do 

prefeito, pelo Poder Legislativo municipal. 

Considerando o resufado da análise do processo sob apreciação, tem-se a 

evidenciar O que segue: 

2. FORMALIZAÇÃO 

2.4 CUMPRIMENTO DE PRAZO 

A Prestação de Contas Anual foi encaminhada a este Tribunal conforme disposições 

contidas na instrução Normativa TC 43020917, recebida e homologada no sistema 

CidadES em 27/04/2018, mos temos do ar. 123 do Regimento intemo do Tribunal 

de Conias do Estado do Espírito Santo, aprovado pela Resolução TC 261/2013, não 

observando, portanto, o prazo Tegimental. 

Dessa forma, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 122 e 082º do art. 123 

do RITCEES, o prazo para emissão do parecer prévio sobre esta presiação de 

contas encerra-se em 27/04/2020. 

Tendo em vista o descumprimento do prazo legal de emão da PCA propõe-se citar o 

responsável pelo encaminhamenio para apresentar suas alegações de defesa, 

salientando que a entrega fora do prazo gera a possibilidade de aplicação de mula 

conforme o artigo 135, inciso VH da Lei Complementar 6242812. 

3. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

A Lei de Direhizes Orçamentárias (LDO), Lei 4073/2016, elaborada nos termos do $ 

2º do art. 165 da CF8BS, conpreendendo as melas e prioiidades do murícípio, 

dispôs sobre a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), definindo os 

programas prioritários de govemo e estabelecendo, derire outras diretiizes, os 

riscos e metas fiscais a serem observados na execução orçamentária 

Por sua vez, a Lei Orçamentâria Anual do município, Lei 4096/2016, estimou a 

receiia em R$ 396.712538,60 e fixou a despesa em R$ 396.712.538.,60 para o 

exescíio em análise, admitindo a abertza de créditos adicionais suplementares até 

o limite de R$ 79.342.507,72, conforme art. 6º da LOA.. Entretanto, segundo o artigo 

7º da LOA, não onera o nercenhual para aberhra de crédito suplementar 

exercício de 2017 as suplementações ou remanejamentos ufifizando como fome de 
recursos, O superávit fnanceiro do exercício arderior e 0 excesso de arrecadação. 
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A, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4,1 AUTORIZAÇÕES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

Corstalbuse que, no decomer da execução orçamentária, ocorreu abestura de 

créditos adicionais, conforme demonstrado: 

Tabela 91: Créditos adicionais abertos no exercício       
    

   

Em R$   

    adicionais adicionais Total 

De acordo com a dotação inicial e as movimentações de créditos orçamentários, 

constala-se que home alleração na dolação inicia! no valor de R$ 23.126.25556, 

conforme segue: 

ESTAÇÃO 

Verifica-se que as fontes para aberiura dos créditos adicionais foram as seguintes: 

Tabeja 03: Fontes de Crédiins Adicionais.    
  

    
  

Considerando que a autorização cortida ma LOA para abertra de créditos 

adicionais foi de R$ 79.342507,72 e a elefiva aberhra foi de R$ 89. 356.324,40, 
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constata-se o cumprimento à atdorização legislativa esfipulada ao se considerar que, 

do total aberto, R$ 66.512.065,84 foram referendes às anidações de dotações. 

4.2 RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

A polfica fiscal dos entes públicos abrange a admiristação das receitas, do 

orçamento e da despesa pública, assim como dos ativos € passivos. 

Neste contesdo, o resultado primário, obiido peta diferença entre receitas e despesas 

primárias, tem como objetivo principal indicar a capacidade que o município tem em 

gerar receitas suficientes para custear as despesas correntes e de investimerdos, 

sem que haja comprometimento da capacidade de adminishrar a ditda existente. 

As receitas primárias (nacfinanceiras) são as resultantes basicamente da 

arrecadação de tributos o prestação de serviços. As despesas primárias são aquelas 

necessárias à preslação dos seriços públicos (deduzidas das despesas 

financeiras) 

Por seu tumo, o restftado nominal possibilla acompanhar a evolução da díida 

fiscal lkquida, indicando a necessidade ou não de financiamento do setor público 

junto a terceiros. 

A Lei Complementar 10102000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) estabelece regras 

em relação às metas de resultados: primário e nominal, conforme o 51º do art 4º 

S1º integrar 0 projeso de lá de dieísizes orçamentárias Anexo de Metas 
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores comentes & 
constantes, selafias a receias, despesas, resultados maminal e primário e 
prrtardo. da, diilis púlica, para 0 exemício a que se refesirem e para C5 

seguintes. 

Consta também do art 9º a medida corretiva de imitação de empenho guardo 

compromelido o atingimento das meias estabelecidas na LDO: 

Ari. ?º Se verificado, ao firal de um Bimestre, qua praiempedia perua 
poderá não comportar o comprimento das metas de resuk primério ou 
nominal estabelecidas no Anexo Ea Met=ss Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promperso, ato própio e nos montantes 
necessários, nos frnta dias subsemuertes, limitação da empenho e 

momentação Enanceãa, segundo cs critérios êxaios pela le de diretrizes 
crçamentênas. 
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O acompanhamento da evolução do cumprimento ou não das metas estabelecidas 

pa LDO, para os resultados primário e nominal, é feito por meio do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária (RREO), na forma estabelecida pela Lei 

Complementar 1012000. A meta estabelecida na LDO para resultados pamário e 

nominal do município e o resulado obtido da execução do orçamenio estão 

detalhados no quadro a seguir. 

  

     

  

  

Tabela 94: Resultados Primário e Norninai Em R$ 1,90 
2a Meta LDO ; Execução 

388.512 830,26 350,041119,58 

  

  

  

  

= 7.280, 309,30] 18.463.4t6,00 
ão da Contas AnualoDT? 

O responsável recebeu pareceres de alerz desta Corte de Contas, pelo não 

atingimento de metas previstas cortorme consla nos seguintes processos TC 

4787/2017, 4123207, 61162017 e 84332017, respectivamente 1º, 2 We 4º 

bimestres de 2017 

4.3 RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENT, ÁRIAS 

No que tange às receifas orçamentárias, verifica-se que home uma amecadação de 

109,29% em relação à receita prevista: 

Tabela 05: da receita Em R$ 
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A receita orçamentária, segundo a classificação por categoria econômica, é a que 

segue: 

T 06: econômica (consolidado Em 80 

Co 

397.850. 284,62 

  

A execução orçamentária consolidada representa 28,55% da dotação atualizada, 

comíome. se evidencia na tabela 2 seguir. 

Tabela D7: da Em R$ 1 
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À despesa omamentária, segundo a Sassificação por calagoria econômica, é a que 
segue: 

    Tabela 08:     econômica Em     
   
   

  

     
   

I4I4S4 552,28 | 366.627 ZE6,51 

FEB NTOZZ 
   

      
   

42 961.286,13) 227168631,24) 324 E24,24674 

15.E43643,25) 19,527.225,57      40 520.484,55     
    

    11 504 251,54 

                
      

BO0.MeLo U,co 

BASCUCO NO 

000 Ro 1,00 

                 41 D5D ADO KO 

SAFEBIEDO 

288 74Z658/80: $1R93Z 784, t8 

cos co     Dec   
                     
      

    4251 22340] 4202200,25 4.202.200,36 

  

   
4 BIZ3I00,25 

B71.&08.208,77| 362.154.392,56 | 847.227 BASS 

  

A execução ogamentáia eudercia um resultado superswtário no valor de 

R$ 2h051.074,85, corforme demonstrado a seguir 

  

    
Em R$ 1,00 

387.60. 204,62 
J7L805.205, 7 

COCoRnsINTÃES 

      

  

Tabsala 03: Resultado da execução amentária (consolidado) 
T : E ERS 

   

  

44 APLICAÇÃO DE RECURSOS POR FUNÇÃO DE GOVERNO E GRUPO DE 
NATUREZA DA DESPESA 

As tnbeias a seguir apresentam 05 valores orpados e executados por âunções de 
govemo, bem como por grupo de rstureza da despesa presios no orçamento do 

município, contemplando, deste modo, um resumo do total da destinação dos 
TECUESOS aplicados: 

T 
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J.BSV ST ZIS 253802725)  3,521.40493 J.ATS.E94 37 

  

Tabela 11: Recursos de Natureza da Em R$ 1     
Deppera 

384 091.560,20 | 346.0726R3,14) 327.527,647,814|] 321.501. 29240 

20,625.71594 | 2045759602] 20.467.59692) 204E7.595BS 

2.084.06426| 2580B640B| 2.980.86405 2.980.854 04 

2.796.244,85 228108562) 227821514 2.278.21544 

8.450.200,00 EL Boo 0,0 

  

45 UTILZAÇÃO DOS RECURSOS DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 

EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL (RECURSOS DE ROYALTIES) 

O recebimento de recursos pelo município a tuo de compensação financeira pela 

expioração de pefróleo e gás natixal (recursos de royalies) possuem fontes 

especíicas para controle do recebimento e aplicação. Nesse sentido, a tabela a 

seguir evidencia o recebimento e apficação de tais recursos nas fontes 604 “royalties 

do peiróleo recebidos da imido”. 
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Tabela 1% Recursos Em R$ 1,00          

   

  

655,60 555,60 

1,553.724,17 

314.226,42 2 

28.2428314,48 

Verificou-se, ainda, do balancete da despesa executada, que não há evidências da 

utiização direta das fonte 604 para pagamento de dívidas e do quadro permanente 

de pessoal, conforme vedação contida no art 8º da Lei Federal 7 990/89. 

5. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a execução 

das receilas e das despesas orçamentárias, bem como os recebimentos e 

pagamentos de natureza exiaorçamentários, que, somados ao sakio do exercício 

anterior, resultará no saldo para O exercício seguinte. 

Na tabela a seguir, apresenta-se uma sintese do Balanço Financeiro: 

Tabela 14: Balanço Financeiro (cons ciidado) Em R$ 1,00 
RO 7 ESSA E E] 

225.278. 34.51 
   

   

    

         

    

      

   

64.38h277,51 
STA. BDO AA, 

— 235. 762.340,05 
É BEBES SET 
COTTA MADE      

   
     

Fonte: O TO DIM ES - Prestação de Cantas AnuaV2Gt7 

Destaca-se, a seguir, o saldo cortabil das disponibildades apresentado nos termos 

de verificação: 

AS.3t4.288.71 

2,053,720.41 
4350237 22. 
TL081 820 05 

253.777.413,96 
263.777.413,96 
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6. EXECUÇÃO PATRIMONIAL 

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem 

o pairimônio público, provocam alterações nos elementos patrirnoniais, refletindo em 

resultados aumentativos ou diminutivos no patrimônio liquido. 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP! evidencia um resultado 

patrimonial supéravitário no vator de R$ 137.436.295,50. Dessa torma, o resultado 

das variações patrimoniais quantitativas refletiu positivamente no patrimônio do 

mtnicípio. 

Na fabela seguime, evidenciam-se, sinfeticamenie, as variações quantitativas 

ocorridas no património: 

Tabela 16. Sintese da DVP (consolidado) Em R$ 1,00 
850,593.273,96 

723.255. 978,46. 
132.436.295,50 

       

        Fonte: Processo TO 03292018-3 - Prestação de Contas Anual/201? 

A situação patrimonial, qualitativa e quamitativamente, é evidenciada por melo do 

Balanço Patrimonial, 

Essa demonstração contábil permite o conhecimemo da situação patrimonial da 

entidade pública por meio de contas represemativas do patrimônio ptblico. além das 

contas de compensação. 

Apresema-se, na tabela segue, a skuação patimontai do município, no 

encerramento do exercício em análise: 

Tabela 17: Sintese do Patimonis! (consolidado) 

  

Demonstra-se, a seguir, o resultado financeiro apurado no “Quadro de Ativos e 

Passivos Financeiros e Permanentes — Lel 4.320/1954” do Balanço Patrimonial e no 

Demonstrativo do SuperaviyDsficit Financeiro (Fonte de Recursos): 

Tabeia 18: Resultado financeiro 
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O superávit flnanceiro, representado pela diferença positiva entre o ativo financeiro e 

o passivo financeiro. poderá ser utilizado no exercício segulris para abertura de 

créditos adicionais, desde que observadas as correspondentes fontes de recursos, 

na forma do arm. 43, da Lei 4.320/1964. Corvêm anotar que do superávit do 

R$ 236.146:603,75 apurado no exercicio de 2017, R$ 183.358.386.07 é pertinsnte 

ao Instituto de Previdércia. 

Ademais, verifica-se que u movimentação dos restos a pagar, processados e não 

processados, evidenciada no Demonstrativo dos Restos a Pagar, fol a seguinte: 

Tabela 19: dos restos a 

  

Quanto ao Regime Próprio de Previdência Social, verifica-se a edição da Lei 

Municipal 4114/2017 que dispõe sobre o plano de custeio do RPPS. Constata-se 

que está lei adequou os percentuais de contribuição previdenciária patronal, bem 

como os percentuais relativos ao aporte financeiro repassado pelo Município ao 

RPPS, conforme proposto pelo Parecer Atuarial realtivo ao exercício de 2017. 

INDICATIVO DE IRREGULARIDADE 

6.1 AUSÊNCIA DE MEDIDAS LEGAIS PARA A INSTITUIÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE COMO UNIDADE GESTORA 

Base Normativa: ant. 14 da Lei Complementar Federal 141/12 

Observou-se dos demonstrativos consolidados do município, encaminhados nesta 

prestação de contas, bem como dos dados encaminhados por meio das prestações 

de contas bimestrais, junto ao sistema CidadES, que o município não possui fundo 

municipal de saúde instituído, o que contraria disposições da Lei Complementar 

Federal 141/12. 

as. 14. O Fundo de Saúde, inslituído por tei e mantido em funcionamento 

psla administração direta da União, dos Estados, do Disinto Federal e dos 
Eáunicípios, consliluir-se-ã em unidade orçamentária e gestora dos recursos 

destinados a ações e senicos públicos de saúde, ressalvados os recursos 
repassados direiamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde. 

Ressalta-se que tal indicativo de irregularidade foi objeto de citação na Prestação de 

Contas do exercício anterior 

Desta forma, sugere-se a citar o gestos responsável para que apresente as 

justificativas que esclareçam este indicativo da imegularidade. 

7. GESTÃO FISCAL 

7.4 DESPESAS COM PESSOAL 

Base Normativa: Art. 20, inciso IH alinea “b”, art. 19, IN, e art 22, parágrafo único da 

Lei Complementar 101/2000. 

Conferência em www.tce.es.gov.br Identificador: C234E-D4CC4-13476


